
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.993 - BA (2012/0116938-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ PEIXOTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMILSON DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. COBRANÇA 
DE FÉRIAS VENCIDAS E NÃO GOZADAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE 
OU CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. POLICIAL MILITAR AINDA EM ATIVIDADE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO ART. 126 DO CPC. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A solução da controvérsia não perpassou pela análise do art. 126 
do CPC, que carece do indispensável prequestionamento, mostrando-se inviável o 
conhecimento do Recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 211 desta Corte 
Superior de Justiça.

2.   Ausente a violação ao art. 535, II do CPC, pois a lide foi resolvida 
nos limites propostos e com a devida fundamentação, ou seja, as questões postas a 
debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada, além do que, tendo encontrado 
motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 
responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se 
notório seu caráter de infringência do julgado.

3.   O prazo prescricional para pleitear indenização de férias não 
gozadas inicia-se no momento da passagem do servidor para a inatividade, quando não 
poderá mais usufruí-las. Concluiu o Tribunal de origem que este prazo sequer havia 
começado a fluir com o ajuizamento da ação em 26.06.2006, porquanto o servidor ainda 
estava em atividade, não havendo falar em prescrição do fundo de direito.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de agosto de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.993 - BA (2012/0116938-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ PEIXOTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMILSON DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

BAHIA contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial por 

incidência das Súmulas 283 do STF e 211 do STJ, por ausência de violação ao art.535, 

II do CPC e pelo não reconhecimento da prescrição do fundo de direito.

2.   O agravante aduz estar prequestionado, ao menos de forma 

implícita, o art. 126 do CPC. Alega, ainda, violação ao art. 535, II do CPC e com relação 

à prescrição destaca que não se pode deixar de reconhecer, o que poderia se dar 

mesmo de ofício (art.219, § 5°/CPC), da prescrição de todas as parcelas anteriores ao 

aforamento da ação (fls303).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 186.993 - BA (2012/0116938-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ PEIXOTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMILSON DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA E OUTRO(S)

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. COBRANÇA DE FÉRIAS VENCIDAS E NÃO 

GOZADAS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. POLICIAL MILITAR AINDA EM ATIVIDADE. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DO ART. 126 DO CPC. SÚMULA 211 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A solução da controvérsia não perpassou pela análise do 

art. 126 do CPC, que carece do indispensável prequestionamento, 

mostrando-se inviável o conhecimento do Recurso especial, a teor do que 

dispõe a Súmula 211 desta Corte Superior de Justiça.

2.   Ausente a violação ao art. 535, II do CPC, pois a lide foi 

resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação, ou seja, as 

questões postas a debate foram decididas, não tendo havido qualquer vício 

que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 

norma ora invocada, além do que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um 

a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se 

notório seu caráter de infringência do julgado.

3.   O prazo prescricional para pleitear indenização de férias 

não gozadas inicia-se no momento da passagem do servidor para a 

inatividade, quando não poderá mais usufruí-las. Concluiu o Tribunal de 

origem que este prazo sequer havia começado a fluir com o ajuizamento da 

ação em 26.06.2006, porquanto o servidor ainda estava em atividade, não 

havendo falar em prescrição do fundo de direito.

4.   Agravo Regimental do ESTADO DA BAHIA desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 
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porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Inicialmente, o tema inserto no art. 126 do CPC não foi debatido 

pelo Tribunal de origem, malgrado a oposição de Embargos Declaratórios. Assim, ante 

a ausência de prequestionamento, incide a Súmula 211 desta Corte.

3.   No tocante ao art. 535, II do CPC, não há como acolher a alegada 

violação, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 

diversa daquela almejada pelo ora recorrente. Todas as questões postas em debate 

foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo 

dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

4.   Destaca-se ainda que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 

infringência do julgado. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 

IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 535, II, DO CPC. 

CONTRARIEDADE. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 

VIOLAÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara 

e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta 

ao art. 535, II, do CPC, não se devendo confundir fundamentação sucinta 

com ausência de fundamentação (Resp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY 

ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2.   Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, conhecer 

da alegada ofensa de princípios constitucionais (REsp 1240170/PR, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 15/4/11).
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3.   É deficiente de fundamentação o recurso especial em que a 

tese de afronta à chamada teoria do fato consumado não é acompanhada 

da indicação do respectivo dispositivo de lei federal malferido. Incidência da 

Súmula 284/STF.

4.   Em recurso especial é inviável o exame de lei local, ainda 

que necessário para aferição de suposta ofensa ao art. 485, V, do CPC. 

Nesse sentido: AgRg no Ag 1.346.142/MG, Rel.  Min. HUMBERTO 

MARTINS, Segunda Turma, DJe 1o/12/10.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011).

5.   Relativamente ao art. 1o. do Decreto 20.910/32, concluiu o 

Tribunal de origem que o prazo prescricional sequer havia começado a fluir com o 

ajuizamento da ação em 26.06.2006, porquanto o servidor ainda estava em atividade, 

não havendo falar em prescrição do fundo de direito. Veja-se o seguinte trecho do voto 

condutor do julgado:

Entretanto, in casu, depreende-se do parecer da Procuradoria 

Geral do Estado de fls. 61/63, lavrado em 25 de abril de 2005, que inclusive 

opinou pela concessão do benefício requerido, que até aquela data o 

autor/apelado se encontrava na ativa, exercendo as funções de Assistente 

de Execução Orçamentária, junto ao Gabinete do Delegado Chefe - GDC.

Observa-se, ainda, que, ao propor a presente ação, em 

26/06/2006, o autor/apelado se identificou como servidor ainda em 

atividade, não tendo, o Estado da Bahia, elidido essa afirmação, pautando a 

sua defesa em fundamentos e provas equivocados, uma vez que alegou 

está o autor/apelado na reserva remunerada, embasado no documento de 

fl. 91, que em verdade se refere a um servidor homônimo, 1o Sargento PM, 

com matrícula 30.015.127-8, quando muitos outros documentos constantes 

dos autos (fls. 11/28) apontam o autor/apelante corno Agente 

Policial/Oficial, matrícula 20.055.692-2, ainda em atividade.

Destarte, incensurável o entendimento da ilustre a quo quando 

conclui que, quando ajuizou a ação, o prazo prescricional de cindo anos 

previsto no art. 1o, do Decreto Federal 20.910/32, sequer começou a fluir, 

já que o autor/apelado ainda não havia entrado para a reserva remunerada, 

não havendo que se falar em prescrição  (fls. 152).
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6.   No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL. CARGO EM COMISSÃO. FÉRIAS VENCIDAS E NÃO 

GOZADAS. TRANSCURSO. CINCO ANOS DA DATA  EXONERAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTE. 

PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 

FALTA DE DECLARAÇÃO DE ESTADO DE POBREZA ASSINADA PELO 

REQUERENTE.

1. Cuida-se, na origem, de ação ordinária de cobrança de débitos 

de diferenças e vantagens salariais ajuizada por José Acy Melo Vieira 

contra o Município de Lages/SC, no qual busca o pagamento de verbas 

salariais decorrentes de sua exoneração do cargo em comissão de chefe de 

divisão de planejamento e operações da Secretaria Municipal de Obras, 

referentes a férias vencidas e não gozadas, julgada improcedente nas 

instâncias ordinárias.

2. O Superior Tribunal de Justiça já assentou entendimento, 

segundo o qual o termo inicial da prescrição do direito de pleitear a 

indenização referente às férias não gozadas, tem início com a 

impossibilidade de não mais usufruí-las. Precedente: AgRg no Ag 

515.611/BA, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 25/2/2004.

3. No caso dos presentes autos, o autor foi exonerado do cargo 

que ocupava na data de 31.12.2000. Contando-se o prazo prescricional de 

5 (cinco) anos, previsto no art. 1º do Decreto 20.910/32, poderia ajuizar a 

ação contra o Município de Lages objetivando o pagamento das férias 

vencidas e não gozadas até a data de 31.12.2005.  Desse modo, ajuizada a 

ação somente em 9.1.2006, é de se reconhecer a prescrição do próprio 

fundo de direito.

4. Ainda que se considerasse a prorrogação do prazo em razão do 

recesso forense, publicado por meio da Resolução n. 10/05 do TJ/SC, o 

termo ad quem para o ajuizamento da ação se daria em 6.1.2006. Tendo 

transcorrido mais de cinco anos entre a data da exoneração do servidor e o 

ajuizamento da presente ação, é de rigor o reconhecimento de que a 

pretensão recursal encontra-se fulminada pela prescrição. Precedente: 

(REsp 586.453/MG, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJ 8/3/2004).

5. Indeferimento do pedido de assistência judiciária gratuita, 

requerido em sede de agravo regimental, porquanto encontra-se em 
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desacordo com o que determina o art.  6º da Lei n. 1.060/50, eis que 

formulado no próprio corpo da petição recursal sem a aposição da 

assinatura conjunta do requerente ou a juntada de declaração atestando 

sua atual impossibilidade financeira para custear as despesas do processo.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 1.199.081/SC, 

1T, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 15.4.2011).

² ² ²
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. MILITAR. FÉRIAS 

NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 

SÚMULA 85/STJ. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO 

DA MP 2.180-35/01. PERCENTUAL DE 6% AO ANO.

1. Quanto à ausência de prestação jurisdicional, a irresignação não 

prospera, pois a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 

colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão dos recorrentes.

2. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio 

direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 

do qüinqüênio anterior à propositura da ação." (Súmula 85/STJ).

3. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça 

posiciona-se no sentido de que os juros moratórios sobre as condenações 

contra a Fazenda Pública, nas causas iniciadas após a edição da Medida 

Provisória nº 2.180-35/01, devem incidir no percentual de 6% ao ano.

4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido (REsp. 

947.124/RS, 5T, Rel. Min. conv. JANE SILVA, DJU 19.11.2007. p. 284).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

ESTADO DA BAHIA .

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0116938-9 AREsp 186.993 / BA

Números Origem:  00811135120068050001  111702982006  1155506  1982232009  6346532009  
8111351200680500010  8111351200680500011

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ PEIXOTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMILSON DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Férias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ PEIXOTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMILSON DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SANTOS ROCHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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